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CAPÍTULC 

SENTENÇAS ESTRAJ\
SANTIAGO SANTf S

ANA BEATRIZ FERREIRA RElProfessora do Curso de Graduação e do PiDireito da UFRN. Dou tora em Direito Cor.em Direito Processual Civil pela PUC-SFPUC-SP. Estágio pós-doutoral na Uni-MünUniversitat Münster (W\v'U). Membro da ddiretoria da ABDPRO. Membro da ANNEJ
doIBDFAM. 

INTRODUÇÃO 

As sentenças proferidas em um Estadoem outro geram controvérsia há muito tempcdiscussões sobre a natureza jurídica de determda ausência de uniformidade com relação à el
O presente trabalho tem por objetivo an:e sua possibilidade de homologação (ou exeq11,a partir de três perspectivas diversas. Num pnespecificamente a obra ".A sentença estrang<:Santís Melendo. 

Na sequência será a bordada a sentença esinternacional, tratando sobre o conceito deregulamentação no plano internacional, especda Haia. 
Por fim, será traçada a regulamentaçãodireito brasileiro atual, destacando as previsõ
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